Pronunciamento do deputado federal João Grandão (PT-MS) no plenário da Câmara Federal em 20 de agosto de 2003.

Senhor presidente, senhoras e senhores

O Mato Grosso do Sul tem a segunda maior população indígena País com mais de 50 mil pessoas e com isso grandes problemas que afetam  grande parte das aldeias principalmente as dos Guarani-Kaiowá no sul do estado. 

Além da fome, da desnutrição, do suicídio e da falta de terra suficiente para todas as famílias, o trabalho nas usinas de álcool e açúcar sempre despertou polêmica devido à forma como são elaborados os contratos de trabalho.

Para resolver o problema da exploração da mão-de-obra indígena nas usinas de álcool é que está sendo realizado pela primeira vez em uma reserva indígena do País uma audiência pública contando com a participação do ministro Lélio Bentes do Tribunal Superior do Trabalho. Ao todo são sessenta e seis audiências entre os usineiros que empregam os indígenas e que estão com questões pendentes na justiça.

Esta audiência é um indicativo de que a problemática indígena tem solução, pois a luta iniciada há décadas pelo líder Marçal de Souza, assassinado em 1983 não foi em vão.

Apesar das condições em que vivem os índios de Mato Grosso do Sul, temos muito a comemorar, como a demarcação da área do Panambizinho que definitivamente vai para as mãos dos índios e, por último,  a aprovação da lei que cria o sistema de cotas para índios na Universidade Estadual (UEMS) garantindo já no próximo vestibular de dezembro 10% das vagas para a comunidade indígena.

Por fim queremos destacar a aprovação pela Comissão de Educação e Cultura desta Casa de nosso pedido para a realização de audiência pública para discutir a política de cotas para as  universidades públicas brasileiras contemplando todos os índios do país.
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